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                        PROPÕE À MESA DIRETORA O ENCAMINHAMENTO DE MOÇÃO DE REPÚDIO EM DESFAVOR AS MEDIDAS PROPOSTAS PELO GOVERNO FEDERAL, ATRAVÉS DA PRESIDENTE DILMA ROUSSEFF, DESTINADAS A CUMPRIREM A META DE SUPERÁVIT PRIMÁRIO.
De conformidade com o que estabelece o Regimento Interno da Casa, o Vereador Signatário, após ouvida a Soberana e Douta manifestação do Plenário, PROPÕE o encaminhamento da presente MOÇÃO DE REPÚDIO em desfavor as medidas propostas pelo GOVERNO FEDERAL, através da Presidente Dilma Rousseff, destinadas a cumprirem a meta de superávit primário.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA, Estado de Mato Grosso, por deliberação de seus membros, através da presente MOÇÃO manifesta seu repúdio as medidas propostas pelo GOVERNO FEDERAL, através da Presidente Dilma Rousseff, destinadas a cumprirem a meta de superávit primário.
                                    JUSTIFICATIVA
Os Vereadores que abaixo subscrevem, solicitam, que após ouvido o Soberano Plenário desta Casa, se envie Moção de Repúdio ao Congresso Nacional, ou seja, ao Presidente do Senado Federal – Senador Renan Calheiros e ao Presidente da Câmara dos Deputados – Deputado Federal Eduardo Cunha, em razão das medidas anunciadas pelo Governo Federal, através da Presidente Dilma Rousseff, destinadas a cumprirem a meta de superávit primário de 0,7% no ano que vem, e que serão objeto de análise pelas referidas casas legislativas, oportunidade em que solicitamos a rejeição de toda e qualquer medida proposta com a finalidade de aumento de impostos e ou de supressão de direitos e garantias do cidadão brasileiro, pelos motivos a seguir declinados:
Os cortes de gastos anunciados pelo Governo atual é ínfimo diante do tamanho da crise, do rombo fiscal. De forma que, não tende a por um fim na crise, não corta na carne a problemática, o que faz com que tais medidas afetem diretamente a população. O Governo deveria correlacionar a solução do infortúnio à restrição de gastos relevantes, podendo isso ser feito pela redução dos ministérios ou até mesmo no sentido de reduzir os cargos comissionados substancialmente. 
Contudo, o aumento de impostos é sempre o caminho menos complexo, não exigindo do Estado aplicabilidade de toda uma desenvoltura de estudos técnicos para quitar com as despesas públicas oriundas de uma má administração. A população não deve arcar com as custas do ajuste econômico. Assim, esperamos que o Congresso Nacional, formado por representantes dessa população, não coadune com os aumentos de impostos e a volta da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF).
As medidas divulgadas não favorecem em nada a credibilidade do Governo. É preciso entender que para merecer apoio às propostas de aumento de receitas precisam se creditar com corte nas despesas, pois não se deve equilibrar as contas somente com o aumento de impostos.
Desta forma, o Governo não precisa recriar a CPMF para falar em cortes de gastos, muito menos no aumento da carga tributária, mas sim em cortar os gastos em sua própria estrutura. 
Ainda que, a volta da CPMF recebeu diversas críticas do comércio e da indústria, que acusaram o Governo de deixar a conta do ajuste principalmente para o consumidor, uma vez que metade do que o Governo precisa para acertar as contas públicas está previsto pra vir da CPMF. 
Outrossim, verifica-se que R$ 26 bilhões referem-se a corte de gastos num total de 9 medidas, as quais são de grande importância para o desenvolvimento social, envolvendo adiamento do reajuste dos servidores públicos (R$ 7 bilhões), suspensão de concursos (R$ 1,5 bilhão), eliminação do abono de permanência (R$ 1,2 bilhão), implementação do teto remuneratório do serviço público (R$ 800 milhões), redução do gasto com custeio administrativo (R$ 2 bilhões), mudança de fonte do PAC – Minha Casa Minha Vida (R$ 4,8 bilhões), mudança de fonte do PAC – sem Minha Casa Minha Vida (R$ 3,8 bilhões), cumprir o gasto constitucional com a saúde (R$ 3,8 bilhões), revisão da estimativa de gasto com subvenção agrícola (R$ 1,1 bilhão).
Portanto, fica consignado esta Moção de Repúdio aos atos tomado pelo Governo Federal, no que pertine a condução exacerbada dos impostos deste país, inclusive ao retorno da CPMF.
Plenário das Deliberações Vereador Daniel Lopes da Silva, Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos vinte e dois dias do mês de setembro de dois mil e quinze. 
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